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CADERNO DE ENCARGOS 

 

Capítulo I 

Disposições gerais 

 

Cláusula 1.ª 

Objeto 

1 – O presente caderno de encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na sequência do 

procedimento pré-contratual que tem por objeto principal a aquisição de equipamento para transmissão de 

rede informática sem fios ao abrigo da candidatura da comissão Europeia WIFI4EU, para acesso gratuito à 

internet, em diversas localizações do concelho de Tavira, cujas características, especificações e requisitos 

técnicos encontram-se descritos no anexo 1 do presente caderno de encargos. 

2 – O objeto do contrato abrange ainda serviços descritos no anexo 1 do presente caderno de encargos, e que 

se resumem à instalação e fixação dos equipamentos, instalação de cabos de rede, bem como a configuração e 

parametrização de equipamentos. 

 

Cláusula 2.ª 

Contrato  

1 - O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos. 

2 – O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos: 

a) Os suprimentos dos erros e omissões do caderno de encargos identificados pelos concorrentes, desde 

que esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo órgão competente para a decisão 

de contratar; 

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao caderno de encargos; 

c) O presente caderno de encargos; 

d) A proposta adjudicada; 

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário. 

3 – Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva prevalência é 

determinada pela ordem pela qual aí são indicados. 

4 - Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do contrato e seus anexos, 

prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo com o disposto no artigo 99.º do 

Código dos Contratos Públicos e aceites pelo adjudicatário nos termos do artigo 101.º desse mesmo diploma 

legal. 

5 – Apresentação de um relatório final de instalação após verificação de que a rede está funcional, sendo 

posteriormente aprovado pelo Município. 
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6 – A execução do contrato obedece ao estabelecido na Convenção de Subvenção no Quadro do Mecanismo 

Interligar a Europa (MIE) - WiFi4EU e seus anexos. 

 

Cláusula 3.ª 

Prazo  

1. O contrato mantém-se em vigor até à entrega dos bens ao contraente público em conformidade com os 

respetivos termos e condições e o disposto na lei, sem prejuízo das obrigações acessórias que devam 

perdurar para além da cessação do contrato.  

2. O contrato produz efeitos no dia seguinte ao da sua outorga. Caso a redução do contrato a escrito não seja 

exigida, ou seja dispensada, o contrato produz efeitos no dia seguinte à data da disponibilização dos 

documentos de habilitação na plataforma. 

 

Cláusula 4.ª 

Preço base 

O preço base é o preço máximo que o Município de Tavira se dispõe a pagar pela execução de todas as 

prestações que constituem o seu objeto, correspondendo a € 12.195,00, ao qual acresce o IVA à taxa legal em 

vigor, se este for legalmente devido. 

 

Capítulo II 

Obrigações contratuais 

Secção I  

Obrigações do fornecedor  

Subsecção I  

Disposições gerais  

 

Cláusula 5.ª 

Obrigações principais do fornecedor 

1 - Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no presente caderno de encargos ou nos 

artigos contratuais, da celebração do contrato decorrem para o fornecedor as seguintes obrigações principais:  

a) Obrigação de entrega dos bens identificados na sua proposta; 

b) Obrigação de garantia dos bens; 

c) Instalação e configuração dos bens; 

d) Instalação de cabos de rede; 

e) Configurações de rede e parametrização de captive portal; 

f) Estar inscrito no Portal WIFI4EU. 
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Cláusula 6.ª 

Conformidade e operacionalidade dos bens  

1 – O fornecedor obriga-se a entregar ao contraente público os bens objeto do contrato com as características, 

especificações e requisitos técnicos previstos no anexo 1 ao presente caderno de encargos, que dele faz parte 

integrante. 

2 - Os bens objeto do contrato devem ser entregues em perfeitas condições de serem utilizados para os fins a 

que se destinam e dotados de todo o material de apoio necessário à sua entrada em funcionamento. 

3 – É aplicável, com as necessárias adaptações, o disposto na lei que disciplina os aspetos relativos à venda de 

bens de consumo e das garantias a ela relativas, no que respeita à conformidade dos bens. 

4 – O fornecedor é responsável perante o Município de Tavira por qualquer defeito ou discrepância dos bens 

objeto do contrato que existam no momento em que os bens lhe são entregues. 

 

Cláusula 7.ª 

Entrega dos bens objeto do contrato 

1 – Os bens objeto do contrato devem ser entregues na Câmara Municipal de Tavira, no prazo máximo de 30 

dias. 

2 – O fornecedor obriga-se a disponibilizar, simultaneamente com a entrega dos bens objeto do contrato, todos 

os documentos que sejam necessários para a boa e integral utilização ou funcionamento daqueles. 

3 - Com a entrega dos bens objeto do contrato, ocorre a transferência da posse e da propriedade daqueles para 

o contraente público, bem como do risco de deterioração ou perecimento dos mesmos, sem prejuízo das 

obrigações de garantia que impendem sobre o fornecedor. 

4 – Todas as despesas e custos com o transporte dos bens objeto do contrato e respetivos documentos para o 

local de entrega e com a respetiva instalação são da responsabilidade do fornecedor. 

 

Cláusula 8.ª 

Inspeção e testes 

1 – Efetuada a entrega dos bens objeto do contrato, o contraente público, por si ou através de terceiro por ele 

designado, procede, no prazo de 15 dias, à inspeção quantitativa e qualitativa dos mesmos, com vista a verificar, 

respetivamente, se os mesmos correspondem às quantidades estabelecidas e se reúnem as características, 

especificações e requisitos técnicos e operacionais definidos no anexo 1 ao presente caderno de encargos e na 

proposta adjudicada, bem como outros requisitos exigidos por lei. 

2 – A inspeção qualitativa a que se refere o número anterior incide sobre todos os bens, sendo efetuada através 

dos testes que constam do anexo 1 ao presente caderno de encargos. 
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3 – Durante a fase de realização de testes, o fornecedor deve prestar ao Município de Tavira toda a cooperação 

e todos os esclarecimentos necessários, podendo fazer-se representar durante a realização daqueles, através 

de pessoas devidamente credenciadas para o efeito. 

4 – Os encargos com a realização dos testes, devidamente comprovados, são da responsabilidade do fornecedor.  

 

Cláusula 9.ª 

Inoperacionalidade, defeitos ou discrepâncias 

1 - No caso de os testes previstos na cláusula anterior não comprovem a total operacionalidade dos bens objeto 

do contrato, bem como a sua conformidade com as exigências legais, ou no caso de existirem defeitos ou 

discrepâncias com as características, especificações e requisitos técnicos definidos no anexo 1 ao presente 

caderno de encargos, o Município de Tavira deve disso informar, por escrito, o fornecedor.  

2 – No caso previsto no número anterior, o fornecedor deve proceder, à sua custa e no prazo razoável que for 

determinado pelo Município de Tavira, às reparações ou substituições necessárias para garantir a 

operacionalidade dos bens e o cumprimento das exigências legais e das características, especificações e 

requisitos técnicos exigidos.  

3 – Após a realização das reparações ou substituições necessárias pelo fornecedor, no prazo respetivo, o 

Município de Tavira procede à realização de novos testes de aceitação, nos termos da cláusula anterior.  

 

Cláusula 10.ª 

Garantia técnica 

1 – Nos termos da presente cláusula e da lei que disciplina os aspetos relativos à venda de bens de consumo e 

das garantias a ela relativas, o fornecedor garante os bens objeto do contrato, pelo prazo de dois anos a contar 

da data da assinatura do auto de receção, contra quaisquer defeitos ou discrepâncias com as exigências legais e 

com características, especificações e requisitos técnicos definidos no anexo 1 ao presente caderno de encargos, 

que se revelem a partir da respetiva aceitação do bem. 

2 – A garantia prevista no número anterior abrange: 

a) O fornecimento, a montagem ou a integração de quaisquer peças ou componentes em falta; 

b) A desmontagem de peças, componentes ou bens defeituosos ou discrepantes; 

c) A reparação ou substituição das peças, componentes ou bens defeituosos ou discrepantes; 

d) O fornecimento, a montagem ou instalação das peças, componentes ou bens reparados ou substituídos; 

e) O transporte do bem ou das peças ou componentes defeituosos ou discrepantes para o local da sua reparação 

ou substituição e a devolução daqueles bens ou a entrega das peças ou componentes em falta, reparados ou 

substituídos; 

f) A deslocação ao local da instalação ou de entrega; 

g) A mão-de-obra. 
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3 – No prazo máximo de dois meses a contar da data em que o Município de Tavira tenha detetado qualquer 

defeito ou discrepância, este deve notificar o fornecedor, para efeitos da respetiva reparação. 

4 – A reparação ou substituição previstas na presente cláusula devem ser realizadas dentro de um prazo razoável 

fixado pelo Município de Tavira e sem grave inconveniente para este último, tendo em conta a natureza do bem 

e o fim a que o mesmo se destina. 

 

Subsecção II 

Serviços 

 

Cláusula 11.ª 

Serviços de instalação e configuração 

1 – O fornecedor fica obrigado a prestar serviços de instalação, fixação, configuração e parametrização dos 

equipamentos, instalação de cabos de rede e configurações de rede durante o prazo de 30 dias a contar da data 

da entrega dos bens. Todos os serviços estão detalhados no anexo 1 do presente caderno de encargos. 

2- Os serviços referidos no número anterior compreendem, designadamente: 

a) Configuração e parametrização dos equipamentos a fornecer; 

b) Instalação e fixação dos equipamentos e instalação de cabos de rede entre o equipamento de rede sem 

fios e o ponto de rede informática mais próximo; 

c) Configurações de rede no servidor de gestão de equipamentos de rede sem fios; 

d) Parametrização do captive portal no servidor Hotspot. 

 

Subsecção III 

Dever de Sigilo e Proteção de Dados  

 

Cláusula 12.ª 

Objeto do dever de sigilo 

1 - O adjudicatário deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não técnica, comercial 

ou outra, relativa ao Município de Tavira, de que possa ter conhecimento ao abrigo ou em relação com a 

execução do contrato.  

2 - A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a terceiros, nem 

objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e exclusivamente à execução 

do contrato.  

3 - Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que sejam comprovadamente do 

domínio público à data da respetiva obtenção pelo adjudicatário ou que este seja legalmente obrigado a revelar, 

por força da lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas 

competentes. 
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Cláusula 13.ª 

Prazo do dever de sigilo 

O dever de sigilo mantém-se em vigor até ao termo do prazo de dois anos a contar do cumprimento ou cessação, 

por qualquer causa, do contrato, sem prejuízo da sujeição subsequente a quaisquer deveres legais relativos, 

designadamente, à proteção de segredos comerciais ou da credibilidade, do prestígio ou da confiança devidos 

às pessoas coletivas. 

 
 

Cláusula 14.ª 

Proteção de dados 

O adjudicatário fica expressamente vinculado ao dever de confidencialidade e não utilização de quaisquer dados 

pessoais a que tenha acesso, salvo para efeitos da estrita execução do contrato, nos termos do disposto no 

Regulamento (UE) 2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril de 2016 – Regulamento Geral 

sobre a Proteção de Dados (RGPD) e demais legislação complementar, dever este que abrange a totalidade dos 

trabalhadores e outros colaboradores afetos ao adjudicatário. 

 

 

Secção II 

Obrigações do Município de Tavira 

 

Cláusula 15.ª 

Preço contratual 

1 – Pelo fornecimento dos bens objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais obrigações 

constantes do presente caderno de encargos, o Município de Tavira deve pagar ao fornecedor o preço constante 

da proposta adjudicada, acrescido de IVA à taxa legal em vigor, se este for legalmente devido.  

2 - O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja responsabilidade não 

esteja expressamente atribuída ao contraente público, incluindo as despesas de alojamento, alimentação e 

deslocação de meios humanos, despesas de aquisição, transporte, armazenamento e manutenção de meios 

materiais bem como quaisquer encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes ou licenças. 

 

Cláusula 16.ª 

Remuneração dos serviços 

Os serviços previstos na cláusula 11.ª serão remunerados de acordo com os preços unitários correspondentes, 

nos termos da proposta adjudicada. 
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Cláusula 17.ª 

Condições de pagamento 

1 - As quantias devidas pelo Município de Tavira, nos termos da(s) cláusula(s) anterior(es), deve(m) ser paga(s) 

no prazo de 60 dias após a receção pelo Município de Tavira das respetivas faturas, as quais só podem ser 

emitidas após o vencimento da obrigação respetiva. 

2 - Para os efeitos do número anterior, a obrigação considera-se vencida com a entrega dos bens objeto do 

contrato e com os serviços de instalação e configuração devidamente executados. 

3 – Em caso de discordância por parte do Município de Tavira, quanto aos valores indicados nas faturas, deve 

este comunicar ao fornecedor, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando o fornecedor obrigado a prestar 

os esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de nova fatura corrigida. 

 

Capítulo III 

Penalidades contratuais e resolução 

 

Cláusula 18.ª 

Penalidades contratuais 

1 - Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, o Município de Tavira pode exigir do fornecedor 

o pagamento de uma pena pecuniária, de montante a fixar em função da gravidade do incumprimento, nos 

seguintes termos:  

a) Pelo incumprimento das datas e prazos de entrega dos bens objeto do contrato, até €100,00 por cada 

dia de atraso. 

2 - Em caso de resolução do contrato por incumprimento do fornecedor, o Município de Tavira pode exigir-lhe 

uma pena pecuniária de até 20% do preço contratual.  

3 - Ao valor da pena pecuniária prevista no número anterior são deduzidas as importâncias pagas pelo 

fornecedor ao abrigo do n.º 1, relativamente aos bens objeto do contrato cujo atraso na entrega tenha 

determinado a resolução do contrato.  

4 - Na determinação da gravidade do incumprimento, o Município de Tavira tem em conta, nomeadamente, a 

duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do fornecedor e as consequências do 

incumprimento.  

5 - O Município de Tavira pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato com as penas 

pecuniárias devidas nos termos da presente cláusula.  

6 - As penas pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que o Município de Tavira exija uma 

indemnização pelo dano excedente.  

 

Cláusula 19.ª 

Força maior 
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1 - Não podem ser impostas penalidades ao fornecedor, nem é havida como incumprimento, a não realização 

pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de caso de força maior, 

entendendo-se como tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva realização, alheias à vontade da parte 

afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos não lhe fosse 

razoavelmente exigível contornar ou evitar.  

2 - Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, designadamente, tremores 

de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, embargos ou bloqueios internacionais, atos de 

guerra ou terrorismo, motins e determinações governamentais ou administrativas injuntivas.  

3 - Não constituem força maior, designadamente:  

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do fornecedor, na parte em que 

intervenham;  

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do prestador de serviços ou a grupos de sociedades 

em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos seus subcontratados;  

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória ou de outra 

forma resultantes do incumprimento pelo fornecedor de deveres ou ónus que sobre ele recaiam; 

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo fornecedor de normas legais;  

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do fornecedor cuja causa, propagação ou 

proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de normas de segurança;  

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do fornecedor não devidas a sabotagem;  

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.  

4 - A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser imediatamente 

comunicada à outra parte. 

5 - A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais afetadas pelo 

período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento resultante da força maior. 

 

Cláusula 20.ª 

Resolução por parte do contraente público 

1 – Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o Município de Tavira pode resolver o 

contrato, a título sancionatório, no caso de o fornecedor violar de forma grave ou reiterada, qualquer das 

obrigações que lhe incumbem. 

2 – O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração enviada ao fornecedor e 

não determina a repetição das prestações já realizadas, a menos que tal seja determinado pelo Município de 

Tavira.  

 

Cláusula 21.ª 

Resolução por parte do fornecedor 
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1 – Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o fornecedor pode resolver o contrato 

quando: 

a) Qualquer montante que lhe seja devido esteja em dívida há mais de seis meses ou o montante em 

dívida exceda 25% do preço contratual, excluindo juros; 

2 – O direito de resolução é exercido por via judicial, nos termos da cláusula 24.ª. 

3 – Nos casos previstos na alínea a) do n.º 1, o direito de resolução pode ser exercido mediante declaração 

enviada ao Município de Tavira, que produz efeitos 30 dias após a receção dessa declaração, salvo se este último 

cumprir as obrigações em atraso, nesse prazo, acrescido dos juros de mora a que houver lugar. 

4- A resolução do contrato nos termos dos números anteriores não determina a repetição das prestações já 

realizadas pelo fornecedor, cessando, porém, todas as obrigações deste ao abrigo do contrato, com exceção 

daquelas a que se refere o artigo 444.º do Código dos Contratos Públicos. 

 

Capítulo IV 

Caução e Seguros  

 

Cláusula 22.ª 

Caução 

Não será exigida a prestação de caução nos termos da alínea a) do n.º 2 do artigo 88.º do Código dos Contratos 

Públicos. 

 

Cláusula 23.ª 

Seguros 

1 – É da responsabilidade do fornecedor a cobertura, através de contratos de seguro, dos riscos inerentes ao 

desenvolvimento da atividade e dos danos ou prejuízos causados pelo seu exercício. 

2 – O Município de Tavira pode, sempre que entender conveniente, exigir prova documental da celebração dos 

contratos de seguro referidos no número anterior, devendo o fornecedor fornecê-los no prazo de 10 dias.  

 

Capítulo V 

Resolução de litígios 

 

Cláusula 24.ª 

Foro competente 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do Tribunal 

Administrativo e Fiscal de Loulé, com expressa renúncia a qualquer outro.  

 

Capítulo VI 

http://www.tavira.pt/
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Disposições finais 

 

Cláusula 25.ª 

Subcontratação e cessão da posição contratual 

A subcontratação pelo fornecedor e a cessão da posição contratual por qualquer das partes depende da 

autorização da outra, nos termos do Código dos Contratos Públicos.  

 

Cláusula 26.ª 

Comunicações e notificações 

1 - Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações entre as partes 

do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do Código dos Contratos Públicos, para o domicílio ou sede 

contratual de cada uma, identificados no contrato.  

2 - Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser comunicada à outra parte.  

 

Cláusula 27.ª 

Contagem dos prazos 

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados.  

 

Cláusula 28.ª 

Gestor do contrato 

Nos termos previstos no artigo 290.º-A do CCP, o gestor do contrato, com a função de acompanhar 

permanentemente a sua execução será João Daniel Rita Rações Moreira Carvalho.  

 

Cláusula 29.ª 

Avaliação de fornecedores  

O Município de Tavira tem implementado um sistema de avaliação de fornecedores, sustentado numa 

metodologia que prevê a avaliação de todas as aquisições e locações de bens móveis e de aquisições serviços 

contratadas pelos serviços municipais, cuja informação se encontra disponível para consulta em www.cm-

tavira.pt. Os resultados da avaliação do desempenho dos fornecedores são divulgados na página da internet do 

Município, acessível no mesmo site em www.cm-tavira.pt . 

 

Cláusula 30.ª 

Legislação aplicável 

O contrato é regulado pela legislação portuguesa. 

  

http://www.tavira.pt/
http://www.cm-tavira.pt/
http://www.cm-tavira.pt/
http://www.cm-tavira.pt/
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ANEXO 1 

Especificações Técnicas  

Cláusula 31.ª 

Condições Gerais 

1 – O Município de Tavira tem atualmente um servidor de gestão de equipamentos de rede sem fios Cisco AIR-

CTVM-K9, instalado no centro de dados principal. 

2 – O Município de Tavira tem atualmente um servidor Hotspot desenvolvido pela empresa Algardata Sistemas 

Informáticos S.A., e que faz a gestão da autenticação dos utilizadores através de um captive portal para permitir 

o acesso gratuito à internet, instalado no centro de dados principal. 

3 – Devem ser fornecidos equipamentos de rede sem fios (APs) que serão distribuídos por diversos edifícios no 

Concelho de Tavira e que visam a disponibilização de rede sem fios em zonas de afluência turística, garantindo 

que os cidadãos e turistas que circulam por estas zonas possam aceder gratuitamente à internet, através dos 

seus dispositivos móveis. 

4 - Os APs a fornecer devem ser o mais discreto possível e a sua instalação nos edifícios deve garantir o menor 

impacto visual e adaptar-se às circunstâncias das estruturas onde vão ser instaladas. 

5 – Os APs para instalação no Parque de Campismo da Ilha de Tavira e na Biblioteca Municipal Álvaro de Campos 

deverão ser conectados na infraestrutura de rede do Município de Tavira. Todos os restantes APs deverão ser 

conectados ao router do operador, que se encontra no edifício a instalar o AP, que por sua vez, se liga à rede do 

Município de Tavira através de uma VPN. 

6 – Devem ser contemplados os serviços de configuração e parametrização dos APs através do servidor de gestão 

de equipamentos de rede sem fios e parametrização do nome de rede sem fios (SSID) associado à iniciativa 

WIFI4EU. 

7 – Devem ser contemplados os serviços de parametrização do servidor Hotspot de maneira a que o captive 

portal respeite todas as regras e condições da iniciativa WIFI4EU. 

8 - Os APs instalados devem formar uma rede sem fios única, exclusivamente para utilização da iniciativa 

WIFI4EU, gerida centralmente através do servidor de gestão de equipamentos de rede sem fios e do servidor 

Hotspot. Para o efeito, será criado um ou mais endereçamento/s de rede a utilizar em exclusivo pelos 

equipamentos e pelos utilizadores. 

9 - Os equipamentos devem respeitar a legislação em vigor na União Europeia para produção, montagem e 

comercialização de equipamentos eletrónicos. 

10 – Devem ser sempre respeitadas todas as regras e condições estabelecidas na Convenção de Subvenção e 

seus anexos, no Quadro do Mecanismo Interligar a Europa (MIE) – WiFi4EU em todas as configurações, 

parametrizações, SSID da rede sem fios, captive portal e equipamentos a fornecer, as quais podem ser 

consultadas no seguinte endereço: https://ec.europa.eu/digital-single-market/en/wifi4eu-wi-fi-gratuito-para-

todos-na-europa 

11 – Constituem ainda obrigações do fornecedor, no âmbito do contrato: 

http://www.tavira.pt/
https://ec.europa.eu/digital-single-market/en/wifi4eu-wi-fi-gratuito-para-todos-na-europa
https://ec.europa.eu/digital-single-market/en/wifi4eu-wi-fi-gratuito-para-todos-na-europa
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a) Emitir declaração no Portal WIFI4EU na qual conste indicação que a instalação de rede se encontra 

concluída e que está em funcionamento, de acordo com os anexos I do caderno de encargos e da 

convenção de subvenção; 

b) Submeter no Portal WIFI4EU o relatório de instalação dos equipamentos e da rede de acordo com os 

requisitos estabelecidos na convenção de subvenção que o fornecedor assinou com a INEA; 

c) Fornecer uma lista completa dos APs instalados, apresentando obrigatoriamente por cada AP as 

seguintes informações: 

 Nome da localização; 

 Coordenada GPS do AP; 

 Tipo de equipamento: interior ou exterior; 

 Marca do equipamento;  

 Modelo do equipamento;  

 Número de série do equipamento; 

 Endereço físico da placa de rede (MAC Address); 

 Fotografia do AP instalado no edifício. 

 

Cláusula 32.ª 

Equipamentos a fornecer 

1 - Devem ser fornecidos 10 APs para o exterior com antena interna, com as seguintes características mínimas: 

a) Instalação e revestimento preparado para instalação em espaços exteriores; 

b) Tipo de Antena interna, Dual-band ou single-band; 

c) Suporta a utilização de dupla banda concorrente (2,4Ghz - 5Ghz); 

d) Dispõe de, pelo menos, 2x2 canais múltiplos de entrada e de saída (MIMO); 

e) Normas de comunicações sem fios 802.11a/b/g/n/acW2; 

f) Taxa de transmissão de dados até 54 Mbps; 

g) 300 clientes em simultâneo; 

h) Gerir um mínimo de 50 utilizadores simultaneamente sem degradação do desempenho; 

i) Porta de rede 10/100/1000BASE-T Ethernet com PoE; 

j) Temperatura de funcionamento entre -40º até 60º; 

k) Funções de segurança wireless bridging, certificados digitais X.509, autenticação por MAC address e 

Advanced Encryption Standard (AES); 

l) Suporta IEEE 802.1x, IEEE 802.11r, IEEE 802.11k e IEEE 802.11v; 

m) Cumpre o protocolo IEEE 802.11ac Wave I; 

n) Protocolos de acesso sem fios 802.11i, Wi-Fi Protected Access 2 (WPA2) e WPA, autenticação 802.1X, 

Extensible Authentication Protocol (EAP), Protected EAP (EAP -PEAP), EAP Transport Layer Security (EAP-

http://www.tavira.pt/
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TLS), EAP-Tunneled TLS (EAP-TTLS), EAP-Subscriber Identity Module - (EAP-SIM), compatibilidade com 

Cisco LEAP, VPN pass-through, IP Security (Ipsec), Layer 2 Tunneling Protocol (L2TP), MAC address 

filtering; 

o) VLAN Trunking Protocol (VTP); 

p) O equipamento deverá ter uma cor discreta, em tons de branco ou cinzento; 

q) Compatível com controladora Cisco AIR-CTVM-K9 

r) Tem um ciclo de suporte superior a 5 anos; 

s) Tem um tempo médio entre falhas (MTBF) de, pelo menos, 5 anos; 

t) Possui um ponto único de gestão específico e centralizado para todas as AP de cada rede WiFi4EU; 

u) Cumpre o protocolo Hotspot 2.0 (programa de certificação Passpoint da Wi-Fi Alliance); 

v) O equipamento deve cumprir com todas as regras estabelecidas na iniciativa WIFI4EU. 

 

2 - Como complemento a todos os APs, indicados no número 1 da Cláusula 32.ª, deve ser fornecido também: 

a) Por cada AP, um transformador do tipo Power injector 802.3at, permitindo a alimentação de energia 

através da rede informática; 

b) Por cada AP, deve ser fornecido um conector para ligar o cabo de rede ao equipamento, garantindo a 

estanquicidade das portas de rede dos equipamentos; 

c) Por cada AP, deve ser fornecido um suporte de fixação em parede. Os suportes de fixação devem 

garantir alguma segurança física dos APs, incluindo algum tipo de chave para trancar a instalação ou 

permitirem a colocação de um cadeado, para que não sejam removidos facilmente por ferramentas 

comuns; 

d) Por cada AP, deve ser fornecido todo o licenciamento necessário para o correto funcionamento com 

rede ethernet, energia fornecida através de power injectors, um mínimo de 300 utilizadores em 

simultâneo e permitirem a sua parametrização e configuração no servidor de gestão de equipamentos 

de rede sem fios Cisco AIR-CTVM-K9 que o Município tem instalado; 

e) Todos os APs, devem ter garantia de fabricante de 3 anos com substituição de equipamentos em 8 horas 

x 5 dias (Next Business Day). 

 

Cláusula 33.ª 

Instalação, fixação e configurações 

1 - Devem ser contemplados os serviços de instalação, fixação e configuração dos equipamentos indicados 

no número 1 Cláusula 32.ª, configurações e parametrizações no servidor de gestão de equipamentos de 

rede sem fios, no servidor Hotspot, bem como a instalação de cabos de rede entre o AP e o ponto de 

rede mais próximo;  

2 - Os equipamentos devem ser fixados na parede, numa localização física em altura que fique inacessível 

ao público e que tenham o menor impacto visual possível nos edifícios; 

http://www.tavira.pt/
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3 - Antes da fixação dos equipamentos, a posição dos mesmos deve ser avaliada pelo Município de Tavira, 

a fim de se aferir se esta posição se traduz na maior área de rede sem fios disponível por equipamento. 

4 - O cabo de rede utilizado nos equipamentos deverá ser do tipo Cabo FTP Categoria 5E Blindado; 

5 - Os APs indicados no número 1 da Cláusula 32.ª, devem ser configurados e geridos através do servidor 

de gestão de equipamentos de rede sem fios Cisco AIR-CTVM-K9 que o Município de Tavira utiliza. Neste 

servidor deverá ser configurado um nome de rede sem fios (SSID) referente ao WIFI4EU e deve ser criado 

um ou mais endereçamentos de rede para utilização em exclusivo da rede WIFI4EU; 

6 - Os APs indicados no número 1 da Cláusula 32.ª, devem ser configurados no servidor Hotspot que faz a 

gestão da autenticação dos utilizadores através de um captive portal para permitir o acesso gratuito à 

internet. No servidor Hotspot, devem ser feitas todas as alterações necessárias para os APs a fornecer 

tenham um captive portal referente à iniciativa WIFI4EU e que o captive portal atual (TaviraFreeWIFI) 

se mantenha em funcionamento nos equipamentos atuais; 

7 - A configuração do captive portal no servidor Hotspot deve incluir a identidade visual do captive portal, 

com ligação HTTPS, um aplicativo incorporado no captive portal para contagem de utilizadores ligados 

(sem qualquer recolha de dados pessoais), uma área informativa indicando que os utilizadores que o 

WIFI4EU é uma rede pública aberta, respeitando as demais regras estabelecidas na iniciativa WIFI4EU; 

8 - Lista de locais e quantidades para instalar APs: 

 

Freguesia Local e Coordenadas 
Quantidade 

AP 

Cabanas e Conceição 

EB1 de Cabanas 

Lon: 7°36'4.03"W Lat: 37° 8'5.81"N 

Google Maps: 37.134935, -7.601174 

1 

Cabanas e Conceição 

Junta de Freguesia 

Lon: 7°35'50.86"W Lat: 37° 8'9.48"N 

Google Maps: 37.135981, -7.579442 

1 

Luz de Tavira e Santo 

Estevão 

Pavilhão Desportivo Municipal da Luz de Tavira  

Lon: 7°42'14.87"W Lat: 25°9'22.54''N 

Google Maps: 37.094171, -7.703633 

1 

Luz de Tavira e Santo 

Estevão 

Junta de Freguesia (Luz de Tavira) 

Lon: 7°42'14.87"W Lat: 37° 5'31.50"N 

Google Maps: 37.092173, -7.704316 

1 

Luz de Tavira e Santo 

Estevão 

EB 1 / JI de Santo Estevão 

Lon: 7°42'53.48"W Lat: 37° 7'36.62"N 

Google Maps: 37.126860, -7.714900 

1 

http://www.tavira.pt/
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Santa Catarina da 

Fonte do Bispo 

EB1 de Santa Catarina 

Lon: 7°47'21.61"W Lat: 37° 9'14.31"N 

Google Maps: 37.154042, -7.789414 

1 

Santa Luzia 

Edifício Doca Pesca 

Lon: 7°39'30.58"W Lat: 37° 6'4.47"N 

Google Maps: 37.101261, -7.658443 

2 

Tavira (Santa Maria e 

Santiago) 

Pavilhão Municipal Dr. Eduardo Mansinho 

Lon: 7°38'27.44"W Lat: 37° 7'55.70"N 

Google Maps: 37.132092, -7.641174 

1 

Tavira (Santa Maria e 

Santiago)   

Antigo Campo da Feira 

Lon: 7°38'29.13"W Lat: 37° 7'45.76"N 

Google Maps: 37.129374, -7.641402 

1 

Total 10 
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